
Emenda nº   2  , ao Projeto de lei Complementar nº 47, de 2007

(SL nº 217, de 2007)

Dê-se ao artigo 1º do PLC em epígrafe, a seguinte redação:

“Artigo 1º - São assegurados aos servidores públicos estaduais, ativos, inativos e pensionistas, autarquias e fundações públicas estaduais, desde que profissionais enquadrados nas disposições constantes da Lei Federal nº 4.950-A, de 22 de Abril de 1966, referente ao Salário Mínimo Profissional e à Jornada de Trabalho, nos termos estatuídos naquele diploma legal.”

JUSTIFICATIVA

Os Engenheiros Estatutários do Estado pleiteiam, desde há muito tempo, o restabelecimento do salário mínimo profissional da categoria, de acordo com processo encaminhado ao Palácio do Governo e Casa Civil.

Trata-se de reivindicação, a nosso parecer, absolutamente justa e procedente, já que estão sob a égide de Lei Federal e Resoluções do CREA/CONFEA e, comparativamente aos contratados pelo regime da CLT.

O atendimento ao pleito possibilitará a correção a uma grande distorção e injustiça de um contingente aproximado de 2.000 (dois mil) funcionários distribuídos em vários Órgãos de Secretarias de Estado, salientando que não se trata de aumento e, sim, do respeito por parte do Governo do salário mínimo profissional estabelecido a esta categoria.

Tal reivindicação está embasada na Lei Federal 4.950-A/66 (a chamada Lei do Engenheiro, que instituiu o piso), bem como na Lei Complementar Estadual 729/93. Esta última ratificou o piso dos Engenheiros Estatutários do Estado de São Paulo e foi respeitada até 1995, não sendo mais atendida sob as mais diversas alegações.

O não-cumprimento dessas leis criou distorções, pois, por meio de ações judiciais, os engenheiros celetistas do Estado receberam o mínimo profissional, o que representa cerca de três vezes mais que o salário dos estatutários.

Há, portanto, uma verdadeira discriminação entre engenheiros celetistas e estutários. A correção dessa distorção não ocasiona impacto na Lei de Responsabilidade Fiscal, nem na Lei de Diretrizes Orçamentárias do Estado, tendo, portanto, total condição de serem cumpridos os termos presentes na Lei.

Sala das Sessões, em 7-8-2007

a)  Edson Ferrarini 
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